
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 276.586 - SP (2013/0294035-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO BAPTISTA DE AGUIAR 
ADVOGADO : NIVALDO GUIDOLIM DE LIMA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
PREVENTIVO. RECEPTAÇÃO. REGIME SEMIABERTO IMPOSTO NA 
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VAGA NO LOCAL 
ADEQUADO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO RISCO IMINENTE E 
CONCRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DO AGENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal, o risco iminente e 
concreto de sofrer violência ou coação ao direito de ir e vir do indivíduo constitui 
requisito indispensável à utilização do writ preventivo. 
2. Na hipótese, diante da falta de demonstração inequívoca de que o agravante 
está sofrendo, ou na iminência de sofrer, constrangimento ilegal, pois não foi dado 
cumprimento ao mandado de prisão expedido em seu desfavor e não há 
elementos concretos que demonstrem o fato de que, caso cumpra a ordem de 
recolhimento, será colocado em estabelecimento prisional inadequado, a 
impetração não merece ser deferida.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 276.586 - SP (2013/0294035-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOAO BAPTISTA DE AGUIAR 
ADVOGADO : NIVALDO GUIDOLIM DE LIMA 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO BAPTISTA DE AGUIAR 
contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fulcro no art. 210 do RISTJ, 
diante da falta de comprovação de ameaça iminente à liberdade de locomoção do paciente, ora 
agravante. 

O agravante reitera que "a INEXISTÊNCIA DE VAGAS no regime 
SEMIABERTO é fato NOTÓRIO", o que comprova o risco concreto de seu recolhimento no 
modo mais gravoso do que o estabelecido na sentença condenatória.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada para determinar que seja 
recolhido no estabelecimento adequado quando preso.

É o relatório.
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requisito indispensável à utilização do writ preventivo. 
2. Na hipótese, diante da falta de demonstração inequívoca de que o agravante 
está sofrendo, ou na iminência de sofrer, constrangimento ilegal, pois não foi dado 
cumprimento ao mandado de prisão expedido em seu desfavor e não há 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não comporta provimento e a decisão impugnada deve ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.

Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, 
cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade 
flagrante no ato atacado. 

Nos termos do art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal, o risco iminente e 
concreto de sofrer violência ou coação ao direito de ir e vir do paciente constitui requisito 
indispensável à utilização do writ preventivo, fato que não restou evidenciado na presente 
hipótese. 

Segundo informações prestadas pelo Tribunal de origem, o mandado de prisão 
expedido contra o agravante ainda não foi cumprido. Além disso, não há qualquer indício que 
demonstre a falta de vaga no estabelecimento prisional adequado ou que o agravante será 
recolhido em local inapropriado para o início do cumprimento da pena. 

Assim, na falta de demonstração inequívoca de que o agravante está sofrendo, ou 
na iminência de sofrer, constrangimento ilegal, não há como conceder-lhe a ordem.

Em caso semelhantes, esta Corte Superior já decidiu nesse sentido:

Documento: 1523968 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2016 Página  3 de 4



 
 

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA 
DOS DELITOS PREVISTOS NOS ARTS. 2º, IX, DA LEI N. 1.521/51, 
288 DO CÓDIGO PENAL E 1º DA LEI N. 9.613/98. EMPRESA 
INSTITUÍDA PARA FINS DE COMETER A FRAUDE DA CHAMADA 
'PIRÂMIDE FINANCEIRA'. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA 
CAUTELAR DE PROIBIÇÃO DE OS RECORRENTES 
AUSENTAREM-SE DA COMARCA. CAUTELAR APLICADA EM 
CONSONÂNCIA AOS DITAMES LEGAIS. NECESSIDADE 
EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. PLEITO DE EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AMEAÇA CONCRETA AO 
DIREITO DE LOCOMOÇÃO DOS ACUSADOS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A necessidade da medida de proibição de os acusados ausentarem-se da 
comarca foi determinada pelo juízo a quo e mantida pelo Tribunal de 
origem como forma de evitar a reiteração criminosa e resguardar a 
persecução penal, com vistas a assegurar a colheita de provas dos delitos e 
garantir a aplicação da lei penal, de modo que, tendo havido motivação 
idônea, não há qualquer ilegalidade a ser sanada por esta Corte Superior.
2. Para a concessão de habeas corpus preventivo, com a consequente 
expedição de salvo-conduto, é insuficiente a mera possibilidade de 
concretização do dano à liberdade, sendo exigível a demonstração do 
concreto perigo de lesão ao direito protegido.
3. No caso, não constam dos autos qualquer notícia de instauração de 
outros procedimentos investigatórios contra os acusados, muito menos de 
decretação de prisão contra eles, sendo inviável, portanto, a expedição do 
salvo-conduto pleitado.
4. Recurso não provido."
(RHC 48.914/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/9/2015, DJe 16/9/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS PREVENTIVO. 
PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE SALVO CONDUTO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE É IMINENTE A DETERMINAÇÃO DE 
PRISÃO DO AGRAVANTE. NÃO INDICAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONCRETO AO JUS AMBULANDI. 
REMÉDIO HERÓICO: VIA PROCESSUAL DESTINADA A TUTELAR 
APENAS IMEDIATA ILEGALIDADE CONTRA A LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. AUSÊNCIA DE ATO COATOR. IMPROPRIEDADE 
ABSOLUTA DA VIA ELEITA. NÃO CABIMENTO, NA HIPÓTESE, DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. PETIÇÃO 
INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não tendo sido demonstrado nenhum constrangimento atual ou iminente 
ao jus ambulandi do Agravante, a quem foi reconhecido o direito de 
recorrer em liberdade na sentença condenatória, não se pode conhecer da 
impetração. Precedentes.
2. A ameaça de constrangimento ao jus libertatis a que se refere a garantia 
prevista no rol dos direitos fundamentais (art. 5º, LXVIII, da Constituição 
República) há de se constituir objetivamente, de forma iminente e plausível, 
e não hipoteticamente, como na hipótese dos autos.
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3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 265.050/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0294035-5 HC 276.586 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00529428320018260451  2402001  529428320018260451

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NIVALDO GUIDOLIN DE LIMA
ADVOGADO : NIVALDO GUIDOLIM DE LIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO BAPTISTA DE AGUIAR
CORRÉU : LUÍS ALBERTO MARIANO
CORRÉU : ALTAIR BENEDITO BARROS
CORRÉU : EDINALDO CÉSAR FIORAVANTE
CORRÉU : MARCELO MACIEL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO BAPTISTA DE AGUIAR
ADVOGADO : NIVALDO GUIDOLIM DE LIMA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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